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EXMO SR. DR. JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE PEDRINHAS/SE.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA:___
Processo Originário: 200889200289
CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promovem ROSIMEIRE ARAUJO SOUZA, vem requer o que segue:

Cumpre informar a este d. juízo que a executada desde 05/07/2010 realizou o depósito no valor de R$ 18.379,73 (Dezoito mil, trezentos e setenta e nove reais e setenta e três centavos), referente ao pagamento da condenação.
Temos que, o pagamento realizado pela executada está em perfeita consonância com o dispositivo da sentença transitada em julgado. Assim sendo, PUGNA PELA HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS APRESENTADOS PELA EXECUTADA, considerando satisfeita a obrigação, via de conseqüência, extinguindo o feito. 

Caso assim não entenda V. Exa., requer o envio dos autos ao Contador Judicial, para que o mesmo produza planilha correta de cálculos e ocorra a adequação dos créditos exeqüendos.

Após, requer, ABERTURA DE PRAZO PARA CONCESSÃO DE PAGAMENTO ESPONTÂNEO DE EVENTUAL SALDO REMANESCENTE, visando maior efetividade do processo.
Por oportuno, em prestígio ao princípio da menor onerosidade do devedor, pugna pela SUSPENSÃO/REVOGAÇÃO de qualquer medida de constrição judicial, em especial PENHORA ON LINE OU BLOQUEIO ELETRÔNICO das contas da executada, haja vista que a mesma realizará o pagamento de eventual saldo remanescente. 

Isso porque, data vênia, o bloqueio de renda não se equipara à penhora de dinheiro “em espécie”, pois impossibilita o cumprimento das obrigações cotidianas e programadas pela seguradora-ré, comprometendo sobremaneira sua atividade empresarial, sendo, destarte, modalidade de constrição que se afigura excepcional.
Outrossim, tal medida não causará prejuízo à parte credora, que terá satisfeito seus créditos. A duas, porque se estará dando oportunidade de pagamento espontâneo, via de conseqüência, a estabilização das relações sociais das partes litigantes. 
Neste Termos,

Pede Deferimento.

Pedrinhas, 05 de Julho de 2010.

João Barbosa
    Henrique A F Motta
    Fabio João Soito
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	Data de atualização dos valores: maio/2010


	Indexador utilizado: INPC-IBGE


	Juros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 27/11/2008 


	Acréscimo de 0,00% referente a multa.

	Honorários advocatícios  de 0,00%.



	- 

15/8/2007 - 13.271,00

R$.15.550,62

Juros moratórios de 27/11/2008 a 1/5/2010 - (18,0000%)

R$.2.799,11

--------------------------------

Sub-Total

(=)

R$.18.349,73

--------------------------------

TOTAL GERAL 

(=)

R$.18.349,73

  


